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“Quem vir o quadro lúgubre pintado
pelo ilustre senador suporá que a cida-
de de São Paulo é uma daquelas cinco
cidades que a cólera divina destruiu
por meio do fogo celeste”, escreveu
Machado de Assis em agosto de 1864,
O alvo era o senador Jobim. “A mocida-
de de São Paulo é alegre, folgazã (...). É
uma mocidade inteligente, laboriosa;
funda jornais”, escreveu Machado. Pa-
ra Brito Broca, que estudou o assunto,
a defesa aparece em um Machado in-
fluenciado pelo byronismo e porque o
escritor tinha amigos em São Paulo.
Mas Machado devia mesmo era sentir
um surdo incômodo diante de uma re-
tórica na contramão do futuro.

Histórias da garoa Pablo Pereira

COSTUMES

Há muitos anos que o modo de vida da
terra da garoa alcança outros ambien-
tes brasileiros, influindo na economia,
cultura, política. Centro de decisões
relevantes, a cidade de São Paulo atrai
“estrangeiros” e exporta modelos.

Concorde-se ou não com o que dela
emerge, não se pode negar que esse
conjunto de interesses forjados na cida-
de alcança outras áreas nacionais e alte-
ra rumos. Veja-se, por exemplo, a pro-
dução de bens, da ciência e dos arran-
jos políticos para o comando do país -
para o bem e para o mal.

Isso tem tempo. Lá atrás, na histó-
ria, nos anos 1860, quando ainda não
era mais do que uma cidadela, a aura

paulistana das mudanças já se prenun-
ciava na criação de ambiente acadêmi-
co, mais tarde ampliado com universi-
dades de ponta. Havia no Rio, sede da
corte, célebres sessões do Senado que
tratavam do clima de São Paulo. Docu-
mentos da época mostram que debates
sobre os costumes paulistanos extrapo-
lavam o recinto parlamentar do Impé-
rio e repercutiam na imprensa e na lite-
ratura. Cronistas da época, como Ma-
chado de Assis, que sobre os políticos
mantinha ácida vigilância, descreve-
ram muito bem esse ambiente.

Uma das vítimas preferidas das “mal-
dades” da pena machadiana nos jor-
nais era o senador gaúcho José Mar-
tins da Cruz Jobim, médico do impera-
dor, influente na corte, diretor da Fa-
culdade de Medicina carioca, que dizia
no Senado que não gostava do que via
em São Paulo. Brito Broca, em livro
sobre Machado, lembra a perseguição

ao ambiente paulistano pelo senador,
que se referia às festas e pilhérias de
alunos da Faculdade de Direito do Lar-
go de São Francisco. “Que educação
recebem esses mil brasileiros que vão
estudar em São Paulo?”, atacava o sena-
dor. “Que educação recebem (...)?
Uma vida ignóbil, uma vida de lásti-

mas, (...) entregues ao jogo, à crápula, à
comezaina, à casa de alcoice.” Noves
fora a rabugice do senador, essa retóri-
ca já antecipava tempos de construção
de novo modo de vida em São Paulo.

Correção: a última edição da coluna
(2/05) informa data de morte de Cas-
tro Alves (1847-1971). Correto é 1871.

ESTUDANTES

No dia 23, o Metrópole vai publicar as melhores
fotos enviadas por leitores sobre a Avenida 23 de

Maio. Para participar, basta enviar a imagem,
com nome e telefone do autor, para:

CRISTINA GUELFI
EX-DEFENSORA-GERAL
“Saímos do nada, passei quatro
anos cuidando da estruturação
pesada da Defensoria. Daqui para
frente, Daniela vai enfrentar o desafio
de fazê-la funcionar”

DAVID DEPINÉ
SEGUNDO SUBDEFENSOR-GERAL
“Lembro de um senhor que ela
defendeu dizendo: ‘Ela é tão novinha,
mas começa a falar e vira uma fera!’’’

PAULISTÂNIA
UMA CIDADE E SUA GENTE

DANIELA CEMBRANELLI, A
NOVA DEFENSORA-GERAL

A advogada Daniela Sollber-
ger Cembranelli é uma des-
sas mulheres que parecem
estar sempre voltando de fé-

rias. Pele viçosa, cabelos obedientes,
rosto harmonioso, nitidamente vai-
dosa, ela, bem, ela não quer falar dis-
so. A nova defensora-geral de São
Paulo prefere conversar sério.

Assunto não falta. O discurso em
favor dos desfavorecidos é apaixona-
do, contundente e, por via das dúvi-
das, didático. Ela explica com entu-
siasmo o trabalho à frente da Defen-
soria Pública, instituída pela Consti-
tuinte de 1988, mas estabelecida no
Estado apenas em 2006.

“O defensor público não é só um
‘advogado de pobre’. Seu compromis-
so é com a transformação social. Está
no artigo III da Lei Orgânica
988/2006: a ele se atribui a função de
mudar o estado das coisas ”, diz.

Eleita com larga vantagem para o
cargo que assumirá no dia 14, Daniela
teve 296 votos, contra 86 do segundo
lugar e 71 do terceiro. Contou pontos
o empenho com que coordenou em
Brasília o núcleo de segunda instân-
cia e tribunais superiores, nos quais
lutava até os últimos argumentos pe-
los direitos dos muito carentes.

“Ela é aguerrida, batalhadora e es-
tá envolvida com o projeto da Defen-
soria desde o início. É a mais prepara-
da para tirá-lo do papel”, afirma sua
antecessora, Cristina Guelfi, cujo
apoio à candidatura foi crucial.

Por todos esses atributos, a nova
defensora-geral reage mal quando as-
sociam sua vitória ao fato de ser mu-
lher do promotor-herói do ano, Fran-
cisco Cembranelli, que atuou no ca-
so Isabella Nardoni. “Ele é promo-
tor, eu concorria à Defensoria Geral.
São funções opostas, nada a ver.”

Em casa, Promotoria e Defensoria
vivem uma trégua que já dura 14
anos. “Tivemos alguns embates acir-
rados no tribunal e logo me apaixo-
nei”, diz Cembranelli, de 49 anos.

Daniela, de 42, tem dois filhos com
ele. Guilherme, de 10, e Rafael, de 9,
são as prioridades em seu movimen-
tado dia a dia. Quando resolveu fazer
campanha para concorrer à Defenso-
ria, ela teve uma conversa com o mari-
do para saber se ele a ajudaria com os
meninos. “Me prontifiquei a ‘substi-
tuí-la’, se é que é possível substituir
uma mãe”, diz ele. “O Francisco é um
grande companheiro, dedicadíssimo
aos filhos”, afirma ela.

Confusão. Alçado instantaneamen-
te à categoria de galã, o promotor ga-
nhou milhares de fãs de uma hora pa-
ra outra. Daniela garante que não
tem ciúme. “As pessoas precisam de
modelos, referências, e confundem

os papéis”, diz ela, sem a menor sombra
de contrariedade (nem de paciência).

O Sollberger em seu nome é do pai,
que nasceu na Suíça, migrou com a famí-
lia para o Brasil e morreu sub-procura-
dor geral da República. O colorido more-
no é da mãe, que nasceu em Goiânia e se
dedicou ao lar. Daniela foi criada com os
dois irmãos em Brasília e, apesar de es-
tar tão perto do poder e de ter escolhido
lutar pelos direitos dos mais carentes,
nunca participou de política estudantil
nem se filiou a partido.

“A faculdade (Universidade de Brasí-
lia) foi, para mim, o lugar onde eu come-
cei a me interessar de verdade pelo que
eu estudava. Até ali eu gostava de brin-
car, especialmente com os meninos”,
diz ela, que ainda considera a amizade
dos homens mais leal.

Pronto. Agora que declarou o basicão
do currículo pessoal, ela quer voltar a
falar de seu compromisso com os caren-
tes, da urgência de se aumentar o núme-
ro de defensores públicos no Estado, da
quantidade recorde de habeas corpus
impetrados em São Paulo, enfim, pare-
ce que o tempo da entrevista não vai ser
suficiente para tudo o que ela precisa
dizer sobre “a razão de ser do defensor
público”. “A gente poderia ficar aqui o
dia todo falando sobre isso”, resume.

Sua intenção de mudar o “estado das
coisas” parece ainda mais pertinente
dentro daquela sala de paredes guarne-
cidas com madeira escura, iluminada
por vitrais coloridos, instalada em um
prédio de cerca de 70 anos chamado
Adhemar de Barros Filho. “Mas essa
não sou eu”, diz ela para o fotógrafo,
enquanto ele tenta enquadrá-la junto
aos vitrais, com a mão na cintura. “Pare-
ce pose de modelo.”

Admirada por uma legião de jovens
defensores, Daniela ficou famosa “por
sua postura no plenário”. “Quando ti-
nha júri com ela, todo mundo ia. A Dani
sempre foi uma referência de qualidade
técnica e de entrega irrestrita àquilo em
que acreditava”, diz o segundo sub-de-
fensor geral, David Depiné, de 37 anos,

que dividiu com ela por quatro anos
uma sala no Fórum de Pinheiros.

Até 2006, quem fazia o trabalho dos
defensores públicos eram os procurado-
res de assistência judiciária. Daniela ex-
plica com orgulho que, dos 330 procura-
dores que atuavam na área, apenas 87
optaram por trabalhar na Defensoria Pú-
blica. Ela e os outros 86 deixaram de
ganhar 50% no salário, basicamente pa-

ra seguir um ideal.
A defensora-geral não revela quanto

ganha. Conta que o salário inicial de um
procurador é de R$ 13.500; o de um de-
fensor, cerca de R$ 9 mil. No caso dela, é
preciso acrescentar as gratificações de
17 anos nas funções e os “dois ou três
mil” que ganha a mais no novo cargo.
Também não é assunto que a entrevista-
da queira prolongar...

No fim da entrevista, ela se levanta
da cadeira e, mesmo calçando um sa-
pato com cerca de 8 centímetros de
salto, não perde o tipo mignon. Em
um raro recuo na decisão de não res-
valar em assuntos frívolos, Daniela,
1,60 metro, diz que, sim, gostaria de
ser um tantinho mais alta. Mas isso
soa mesmo irrelevante diante da esta-
tura profissional da moça.
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Aos 42 anos, ela assume na sexta-feira um dos cargos mais importantes do
Estado com o compromisso de brigar pelos pobres e pela transformação social
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A lúgubre retórica
do senador Jobim

Seriedade. Daniela, em seu gabinete revestido de madeira no centro da cidade: dois filhos e marido promotor
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